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REQUERIMENTO Nº 4/2016
Solicita informações sobre eventual economia obtida com a redução do expediente da Prefeitura, bem como sobre horas extras feitas por servidores.
Excelentíssimo Senhor Presidente,

Considerando que através do Decreto nº 8.295, de 15 de Outubro de 2015, foi reduzido o horário de funcionamento dos prédios públicos do Município de São Roque, que passou a ser das 08h00 às 13h00, excluindo os serviços emergenciais, ligados à educação, obras, saúde e segurança.
Considerando finalmente que chegou ao conhecimento deste Vereador que funcionários teriam trabalhado após o término do expediente reduzido - recebendo horas extras ou descontando-as posteriormente através de “banco de horas”-, contrariando o disposto no §2º do Art. 1º desse decreto:
“Art. 1º...

...§2º Os servidores públicos que prestam serviços nos prédios públicos, com função administrativa, que terão os horários de funcionamento reduzidos, deverão chegar pontualmente no horário estabelecido no parágrafo anterior, não podendo permanecer nestes locais após o encerramento do expediente.”
Considerando, finalmente, que alguns munícipes procuraram este Vereador informando que funcionários da Prefeitura depois do término do expediente teriam se deslocado até outros prédios públicos para fazer hora extra no sistema de banco de horas.

Posto isto, DONIZETE PLÍNIO ANTONIO DE MORAES, Vereador da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque, REQUER ao Egrégio Plenário, observadas as formalidades regimentais vigentes, para que seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito, a fim de que se digne informar e encaminhar a esta Casa de Leis o que se segue:

1. Servidores públicos que prestam serviços nos prédios públicos, com função administrativa, e que tiveram a jornada de trabalho reduzida por força do Decreto nº 8.295, de 15 de Outubro de 2015, fizeram horas extras no sistema banco de horas na vigência desse decreto?

1.1. Se afirmativo, enviar relação informando os nomes, cargos ocupados, salário-base, e a quantidade de horas extras feitas por cada um desses servidores, respectivamente.
2. Informar o valor, em dinheiro, comprovadamente obtido com a redução do expediente feita através do referido decreto.
Sala das Sessões, Dr. Júlio Arantes de Freitas, 04 de janeiro de 2016.
DONIZETE PLÍNIO ANTONIO DE MORAES 

(donizete carteiro)
Vereador 
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